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AGÊNCIA ESTADUAL DE REOLLAÇAO DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE ENERGIA. acEq3 a TRANSDRTES E COMUNICAÇÕES DA BAHIA U- GOVERNO 1 SECRETAADE 

- DO ESTADO l~ESTR^RA 

Salvador, 01 de outubro de 2021 

OF/DE/N° 844/2021 

Excelentíssimo Senhor Dr. Marcus Vinicius de Barros Presídio - DD. 

Conselheiro Relator - Processo n° TCE/00788012019 (eletrônico) - 

Tribunal de Contas do Estado da Bahia - TCEIBA 

REF.: 

Notificação N° 002047/2021 
Processo no TCE/007880/2019 
com categoria de AUDITORIA 
ESPECIAL. 

Senhor Conselheiro Relator, 

Notificado pela i. Gerencia de Controle Processual-GECON que atendeu ao 

despacho de Vossa Excelência (id. 2624058), no sentido de que a 

AGERBA, pelo seu Gestor Máximo, deverá "o notificado "apresentar as 

informações e documentos solicitados nos item 1.1 e 1.2 do despacho 

exarado pelo Excelentíssimo Conselheiro Relator.", entendo que, após 

sucessivas diligências internas e externas, ésta Diretoria Executiva da 

AGERBA oferece por meio deste ofício as informações requeridas pelo 

Douto Ministério Público de Contas, providências estas que afasta, 

presumo, a conotação de sonegação de informações imprescindíveis 

conforme menção da P CCE e segundo noticia o NGCTRARP/AGERBA 

(documento 	anexo-processo 	SEI 	081.2165.2021.0000544-12/ID. 

00035641883) quando, em verdade, não estão sob a guarda da Agência 

Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Energia, Transportes e 

Comunicações da Bahia-AGERBA, tais processos contendo essas 

informações, sobretudo porque "o Contrato de Concessão da atual 

Rodoviária de Salvador foi gestado no exercício de 2005, com o 

45 Avenida, 435— 12  andar - CAB - CEP 41745-002 -Salvador~ Bahia - Brasil 
Tel.: +55 (71) 3115-4863 
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SERVIÇOS PÜELICOS DE ENERGIA. ÂC-E 	3 	AGÉNCLA ESTADUAL DE REOIAAÇAO DE 

E COMUNICAÇÕES DA GANIA 
fl 	GOVERNO 

DO ESTADO 
1 $EoRETA 	DE 

acervo provindo sucessivamente do DERBA e do DTT, Autarquias 

antecessoras e Gestoras dos Terminais Rodoviários, podendo o 

respectivo acervo encontrar-se sob a guarda da SIT, que sucedeu as 

mencionadas Autarquias ". 

Como se vê, a geração da fase interna do mencionado Edital, bem assim a 

sua posterior fase externa, com a consumação do procedimento licitatório, 

julgamento da habilitação e julgamento da proposta, com a consequente 

homologação e adjudicação do objeto são que tiveram como fonte 

geradora outras Entidades do Estado que não a AGERBA. 

Mesmo assim, com toda a dificuldade para encontrar, com precisão, as 

informações de que necessita esse Egrégio Tribunal de Contas, a 

Administração da AGERBA percorreu longo caminho na perquirição do 

quanto necessário e suficiente para o desiderato que se propõe, convindo 

demonstrá-los não apenas para evidenciar o esforço burocrático que se 

estabeleceu, mas também porque dessas pesquisas poderão ser 

usufruídos benefícios que possam contribuir para as conclusões dos 

Órgãos Técnicos dessa Corte, como segue: 

1. DAAGERBA: 

1.1 0 anexo despacho no prodesso SEI/AGERBA N° 

081.2165.2021.0000544-12 - ID. 00035376495— endereçado ao 

DQS/NGCTRARP e à SEINFRA/GAB, cujo conteúdo 

persecutório explica-se por si só; 

1.2 Despacho do DQS com envio dos autos ao NGCTRARP e para 

atendimento da diligência - ID. 00035641883, cujo conteúdo 

persecutório explica-se por si só; 

45 Avenida, 435 - 1 andar - CAB - GEP 41745-002 - Salvador - Bahia - Brasil 
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SERViÇOS PÚBLICOS OS ENERGIA, 1C E  R 3Â ADÉIICIA ESTADUAL DE REGUIAÇÃO DE 	

U

G@/ERNO 1 SECRETÃA DE 

TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES DA BAHIA 	 DO ESTADO 1 INFflUT1JRA 

1.3 Despacho Técnico do NGCTRARP - ID. 00035641883, cujo 

conteúdo persecutório explica-se por si só; 

1.4 Relatório Técnico sobre o Terminal Rodoviário de Salvador - 

Produto 2 - Nota técnica sobre Modelo Econômico-Financeiro - 

São Paulo, maio 2019, cujo conteúdo está noticiado no despacho 

do DOS (id. 00035653158). Elaboração da FIPECAPI-

FUNDAÇÃO INSTITUTO DE PESQUISAS CONTÁBEIS, 

ATUARIAIS E FINANCEIRAS; 

1.5 Despacho do DQS com retorno dos autos à Diretoria Executiva 

com atendimento da diligência - ID. 00035641883, cujo conteúdo 

técnico-cientifico explica-se por si só; e 

2. Da Secretaria de Infraestrutura da Bahia - SEINFRA: 

Nota Técnica - Informação para o processo TCE/007880/2019 - 

processo SEI/AGERBA N° 081.2165.2021.0000544-12- ID. 

00036116194 -, firmada por Expert em data de 21/09/2021 - cujo 

conteúdo técnico persecutório explica-se por si só, convindo 

transcrever a sua conclusão: 

"A seguir apresentamos a memória de cálculo que 

embasou a estimativa dos serviços de terraplenagem à 

época do processo licitatório e elaboração do edital/TI?, 

como também o mapa e o levantamento topográfico que 

subsidiaram a exposta análise técnica." 

2.1 MEMÓRIA 	DE 	CÁLCULO.. QUANTITATIVO 	E 

TERRAPLENAGEM - ÁREA DO NOVO TERMINAL 

45 Avenida, 435— l o  andar - CAB .- CEP 41745-002 - Salvador - Bahia - Brasil 
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1 
é 

SERVIÇOS PUBLICDS DE ENERGIA. àC 	3à AGENCIA ESTADUAL DE REGm.AÇAO DE 	U 	GOVERNO 1 SECRETARA DE 

	

TRA 	RTES E CNSPO OMmICAÇOES DA BANIA 	 DO ESTADO 1 INFRAESTRUTURA 

RODOVIÁRIO ÁGUAS CLARA 

MAPA (ID. 00036116297) - Levantamento Topográfico (ID. 

00036116351); 

2.2 Despacho do Exmo. Sr. Secretário de Estado da SEINFRA, 

"com a manifestação da Superintendência de Infraestrutura 

de Transportes da Bahia-SIT em atendimento à solicitação, 

documento ID. 00035376495". 

Com tais esclarecimentos e informações, a Diretoria Executiva da AGERBA 

compreende atendido ao despacho de Vossa Excelência, ao tempo em que 

fica à disposição para quaisquer outros dados, informações, documentos, 

etc, que sejam julgados necessários pelo Ilustrado Ministério Público de 

Contas-MPC junto a esse Egrégio Tribunal de Contas do Estado da Bahia. 

No ensejo, renovamos os protestos da mais alta consideração. 

Atenciosamente, 

0> 	 - 

	

CARLOS 	Qt)ÊfrtEDO MARTINS 
( 	Diretor Executivo da 

AGÊNCIA ESTADUAL\DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
ENERGIA, 

TRANSPORT E COMUNICAÇÕES DA BAHIA 
\ AGERBA 

TCE-PROTOCQLO GFAAu 
RECEBIDO  

EM 04 /lo / .oat- 

Reinaldr 1.de Matos Júnior 
'" •-cPRC 

0 Avenida, 435— 12  andar - CAB - CEP 41745-002 - Salvador - Bahia - Brasil 
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a s 
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

+ AGÊNCIA ESTADUAL DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE ENERGIA, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES DA BAHIA - AGERBA 

t' 	DIRETORIA EXECUTIVA - AGERBA/DE 
......... 

PROCESSO: 081.2165.2021.0000544-12 

OBJETO: Notificação TCE 

ÓRGÃO 
INTERESSADO: 

DQS/NGCTRARP - SEINFRA/GAB 

DESPACHO 

Ao DQS/NGCT1IARP 

Em face do retorno dos autos pela Comissão de Gestão do Contrato de 
Concessão AGERBA No 02/2019, injustificadamente sem atender a diligência, solicito dessa 
Diretoria e do respeètivo Núcleo o obséquio de prestar possíveis informações a respeito do 
objeto da Notificação do TCE (id. 00035229989). 

À SEINFRA/GAB 

Considerando que o Contrato de Concessão da atual Rodoviária de Salvador foi 
gestado no exercício de 2005, com o acervo provindo sucessivamente do DERBA e do DTT, 
Autarquias antecessoras e Gestoras dos Terminais Rodoviários, podendo o respectivo 
acervo encontrar-se sob a guarda da SIT, que sucedeu as mencionadas Autarquias, peço o 
especial obséquio de encaminhar o presente feito à Superintendência de Infraestrutura-SIT 
para que examine a possibilidade de, em caráter de cooperação, prestar as informações, 
com documentos, requeridas pelo Conselheiro Relator do feito, no 
TCE (id. 00035229989-00035230885). 

CARLOS HENRIQUE MABTINS 

Diretor Executivo 

Documento assinado eletronicamente por Carlos Henrique de Azevedo Martins, M~q 
	Diretor Executivo, em 09/09/2021, às 18:04, conforme horário oficial de Brasilia, com 

fundamento no art. 13°, Incisos 1e II, do Decreto n° 15.805, de 30 de dezembrode 
2014. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
htms://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador  externo.DhD2 
acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0. informando o código 
verificador 00035376495 e o código CRC 619552A1. 

Referência: Processo n° 081.2165.2021.0000544-12 	 SEI n° 00035376495 

fl-+,k,, AflCDOA/flC flfl(VCQ74fltZ 	CC flQI )1IZ DflflI flflIV\RAA 10 -- 1 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
AGÊNCIA ESTADUAL DE REGULAÇÃO DE SERWÇOS PÚBLICOS DE ENERGIA, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES DA BAHIA - AGERBA 

3 	DEPARTAMENTO DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS - AGERBA/DE/DQS 

[PROCESSO: 	1 081.2165.2021.0000544-12 

[OBJETO: 	1 Notificação TCE 

FÓRGÃO 
[ImmsSADO: AGERBA 

DESPACHO 

Ao NGCTRARP, 

Seguem os autos epigrafados com o fito de cumprir o quanto determinado 
pela Diretoria Executiva (Id 00035376495). 

W
Documento assinado eletronicamente por Sosthenes José Paes Coelho Campos, 
Diretor Geral, em 10/09/2021, às 10:07, conforme horário oficial de Brasilia, com 
fundamento no art. 13°, Incisos 1 e II, do Decreto n° 15.805. de 30 de dezembro de 
2014. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
httns://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador  externo.nhp? 
acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0, informando o código 
verificador 00035569808 e o código CRC 0783608A. 

Referência: Processo n° 081.2165.2021.0000544-12 	 SEI n°00035569808 
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'7. 
P' 1 GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

AGÊNCIA ESTADUAL DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE ENERGIA, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES DA BAHIA - AGERBA 
TERMINAIS RODOVIÁJ(IOS E TERMINAIS AEROPORTUÁRIOS - 

T' • AGERBA/DE/DQS/NGCTRARP/TRA 

PROCESSO: 081.2165.2021.0000544-12 

OBJETO: Notificação TCE 

ÓRGÃO 
INTERESSADO: 

DESPACHO 

A0DQS. 

Em atenção ao quanto solicitado, segue as informações abaixo. 

1.1 as informações e os documentos solicitados pela 1"CCE, por meio do oficio "Solicitação n° 
18/2020" (conforme indicado no item "5.2 Sonegação de informações imprescindíveis para 
análise das receitas do fluxo de caixa" do relatório auditorial - Ref2507561-10/13), a exemplo 
das Demonstrações Financeiras, relativas aos anos de 2015 a 2019 da Concessionária 
responsável pelo Contrato n. °AGERBA No 1012005, 

O desenvolvimento das providências acerca da Solicitação n° 18/2020 
ocorreram no Processo SEI n° 081.10453.2020.0003826-82. No citado expediente a 
Concessionária responsável pelo Contrato AGERBA N° 10/2005 (SINART TRS) encaminhou 
as demonstrações financeiras por meio da Carta DP - 046/2020 (00021950001). Entretanto, o 
TCE exigiu as demonstrações financeiras publicadas pela SINART TRS. 

Neste contexto, expedimos oOF./NGCTRARP/DQS/DE No 584/2020 
(00022094915) à SINART TRS para atender o quanto requerido pelo TCE. Em resposta à 
Concessionária apresentou a Carta DP - 053/2020 (00022358712) expondo as razões por não 
realizar a publicação dos balanços. 

1.2 as informações e os documentos solicitados pela 1"CCE, referentes aos achados indicados 
no item "5.5 Insuficiência dos elementos de projeto básico" do relatório auditorial 
(Ref2507561-24/26), os quais comprovariam os estudos que fundamentaram o quantitativo de 
serviços de terraplenagem indicado no edital da Concorrência Pública n° 0212019, ou, na 
hipótese da Autarquia concedente não ter realizado os referidos estudos técnicos, informe os 
motivos que fundamentaram a respectiva decisão, bem como os agentes públicos que a 
subsidiaram e a aprovaram; 

O desenvolvimento das providências acerca do citado item 5.5 ocorreram no 
Processo SEI n° 081.10453.2020.0003375-47. No citado expediente esta Agência Reguladora 
expediu o OF/DEIN" 494/2020 (00021629286) comunicando que a informação requisitada 
constava no "Produto 2: Nota técnica sobre Modelo Econômico-Financeiro" (00035643579), 

fl,n.,,'k,, ArmDDA ,nc!nne/hIç~rtoAonrroA Aflfl9CA1QOO 	QCi f101 fl1t flf101 nnnngA4 19 / .,.. 9 
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elaborado pela consultoria FTPECAFI, que já foi disponibilizado ao TCE. 

Ante ao exposto, retornam-se os autos para conhecimento e deliberação 
superior. 

kdDocumento assinado eJetronicamente por Carlos Hulsmann, Gerente, em 
13/09/2021, às 11:01, conforme horário oficial de Brasilia, com fundamento no art. 
130, Incisos Te TI, do Decreto a° 15.805. de 30 de dezembro de 2014. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
httos://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador  externo.nho? 
acao=documento conferir&id orao acesso externorü. informando o código 
verificador 00035641883 e o código CRC 0D8C5789. 

Referência: Processo n°081.2165.2021.0000544-12 	 SEI n°00035641883 

A(~COOA /nC/nr\C/klflr'TQA OCITOA flflfl'flZtA 400) 	CCI flOI OIQC )fl')l OnnflIZAA 4') / 	A 
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1. INTRODUÇÃO 

Em 06 de abril de 2017, a Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos 

de Energia, Transportes e Comunicação da Bahia (ACERBA/Agência) celebrou com a 

Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras 

(FIPECAFI/Fundação) o Contrato de Prestação de Serviços —AGERBA n°02/2017 cujo 

objeto consiste na contratação de serviços de • Consultoria Técnica, Contábil e 

Econômico-Financeira na área de Transportes Públicos e de Energia sob 

responsabilidade do Estado da Bahia. 

Estão compreendidos no escopo da prestação dos mencionados serviços de 

consultaria técnica os seguintes serviços públicos concedidos: 

O Sistema Ferry-Boat (Tarefa 1); 

O Subsistema Metropolitano de Transporte Rodoviário de Passageiros e 

Sistema Metroviário de Salvador e Lauro de Freitas (Tarefa 2); 

Os Subsistemas estrutural, regional e rural de Transporte Rodoviário 

Intermunicipal de Passageiros (Tarefa 3 - Alterada pelo Quarto Termo Aditivo); e 

O Gás Natural (Tarefa 4). 

O objeto do Contrato AGERBA n102/2017 engloba ainda Cursos de Regulação e 

Fiscalização (Tarefa 5). 

O Quarto Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços AGERBA n° 

02/2017, celebrado em 05 de abril de 2019, substituiu a Tarefa 3 - STRIP do Contrato de 

Prestação de Serviços - AGERBA n° 02/2017 por uma ampliação do escopo da Tarefa 4 

- Gás Natural e pela inclusão de estudos para a licitação do Novo Terminal Rodoviário 

de Salvador. 

1.1 Contextualização dos serviços de consultoria 

Em 06 abril de 2018, por meio da publicação de aviso de consulta pública, foi 

aberta pela AGERBA a Consulta Pública AGERBA n° 001/2018 para a realização de 

Concorrência Pública, "objetivando a outorga de concessão para delegação da gestão, 

manutenção e operação do serviço público e correspondentes infraestruturas de apoio 

1. 
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ao embarque e desembarque de passa geiros dos serviços públicos de transporte 

coletivo rodoviário interestadual e intermunicipal do município de Salvador, conjugada 

com a construção, implantação e operação de Novo Terminal Rodoviário de 

Salvador"'. 

O objetivo da consulta pública foi recolher contribuições e informações que 

subsidiassem a elaboração final do edital, da minuta do contrato de concessão e de 

demais documentos relacionados à licitação. As contribuições e sugestões recebidas 

também foram disponibilizadas pela ACERBA em seu sitio eletrônico. 

Com vistas a auxiliar a ACERBA no aprimoramento e consolidação do material 

da concessão, foram realizadas reuniões de planejamento da equipe de consultores 

FIPECAFI, em que foram discutidos os principais aspectos estratégicos, contratuais, 

regulatórios e operacionais da prestação dos serviços a serem abordados no trabalho. 

Também foi proposta uma assessoria no aprimoramento da modelagem e avaliação 

econômico-financeira da concessão do Novo Terminal Rodoviário de Salvador, 

englobando os seguintes estudos e atividades: 

Estimativa da demanda futura e dimensionamento da nova rodoviária, a ser 

apresentada no Produto 1; 

Modelo Econômico-Financeiro, a ser apresentada neste Produto 2; 

Análise das estratégias de seleção e de contratação, a ser apresentada do 

Produto 3; 

Organização da matriz de riscos e análise dos principais riscos, a ser 

desenvolvida no Produto 4; e 

Assessoria na licitação e em impugnações ao edital, a ser apresentada no 

Produto 5. 

1  Aviso de Consulta Pública AGERBA no 001/2018, publicado em 06 de abril de 2018. Disponível em: 
<http:llwww.agerba.ba.gov.br/consultapublica0012018.asp>. 
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1.2 Objetivo desta Nota Técnica 

Esta Nota Técnica tem como objetivos (i) avaliar o Plano de Negócios e Modelo 

Econômico-Financeiro Referencial submetido à consulta pública junto com o Edital de 

Licitação do Terminal Rodoviário de Salvador, (ii) propor sugestões a serem 

incorporadas no noQo plano de negócios e respectiva modelagem econômico-financeira 

e (iii) consolidar o documento intitulado Plano de Negócio Indicativo e Estudo de 

Viabilidade Econômica, que constitui anexo desta nota técnica e que possivelmente 

integrará o Edital de Licitação. 

O item (iii) consta no anexo Plano de Negócio Indicativo e Estudo de Viabilidade 

Econômica, que possui a seguinte estrutura: 

INTRODUÇÃO 

	

1.1 	Modelo Financeiro e Viabilidade Econômica 

CONTEXTUALIZAÇÃO 

	

2.1 	População, lnfraestrutura de Transporte e Economia — Estadual 

	

2.2 	Território, População e Economia — Municipal (Salvador) 

	

2.3 	Frota de Veículos Estadual e nos Principais Municípios 

TERMINAL RODOVIÁRIO DE SALVADOR 

	

3.1 	Resumo do Projeto - Concessão do Terminal Rodoviário de Salvador 

	

3.2 	Operação do Atual Terminal Rodoviário de Salvador 

	

3.3 	Implantação do Novo Terminal Rodoviário 

3.4 Alguns terminais rodoviários operados no país e seus principais 

indicadores 

MODELO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

	

4.1 	Premissas do Projeto 

	

4.2 	Passageiros Embarcados no Terminal 

	

4.3 	Receita Bruta do Terminal Rodoviário 

4.3.1 Tarifa de Utilização do Terminal de Embarque - TUTE 

4.3.2 Ressarcimento proporcional da área ocupada de despesas de energia 

elétrica, água e esgotos e outros consumos 

4.3.3 Aluguel do uso das bilheterias, plataforma e despachos de encomendas 

4.3.4 Aluguel de ocupação dos espaços comerciais 

4.3.5 Prestação de Serviços ao Usuário (estacionamento) 

4.3.6 Outras Receitas 
3 
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4.4 	Custos Operacionais e Despesas Administrativas 

4.4.1 Custos Operacionais 

4.4.2 Despesas Administrativas 

4.4.3 Outras Despesas 

	

4.5 	Investimentos e Imobilizado 

4.5.1 Novo Terminal Rodoviário 

4.5.2 Valor pela Outorga 

	

4.6 	Incidências Tributárias 

4.6.1 Estrutura Tributária Geral 

	

4.7 	Fluxo de Caixa 

4.7.1 Metodologia de Análise 

4.7.2 Resultado Financeiro 

	

5. 	ADENDO A— MODELO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

A avaliação do Plano de Negócios e Modelo Econômico Financeiro submetido á 

consulta pública em 2018 ("Modelo Antigo") e as modificações sugeridas encontram-se 

a seguir. 

1.3 Metodologia 

A análise da viabilidade econômico-financeira do projeto envolveu as projeções 

de Receita, investimentos / Capital Experiditure (Capex) e despesas e custos 

operacionais / Operational Expenditure ( Opex) que podem ser esperados para o Novo 

Terminal, assim como a análise do fluxo de caixa líquido descontado de Operação do 

Atual Terminal Rodoviário e implementação, exploração e manutenção do Novo 

Terminal Rodoviário, ambos em regime de concessão, concluindo-se pela viabilidade / 

qualidade do investimento e da atratividade empresarial do projeto. 

Como resultado da Modelagem Econômico-Financeira, foi estruturado o 

demonstrativo de resultado e o fluxo de caixa livre dos projetos após os investimentos e 

antes da estrutura financeira (capital de terceiros), para que se avalie a taxa interna de 

retorno (TIR) que torna o valor presente líquido (VPL) deste igual a zero. 

rii 
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2. ESTRUTURA DO MODELO ECONÓMICO-FINANCEIRO 

2.1 Premissas Gerais 

Para a revisão do Modelo Econômico-Financeiro foram adotadas as premissas 

apresentadas a seguir: 

Prazo de Concessão. O prazo de concessão será de 30 (trinta) anos, 

prorrogáveis por mais 5 (cinco) anos, de acordo com Edital e Minuta de 

Contrato. 

Custo de Construção. Foram utilizadas as composições de custo de 

construção por metro quadrado do Sistema Nacional de Pesquisa de 

Índices de Construção (SINAPI) para o Estado da Bahia e de Custo de 

Unitário Básico da Construção Civil (CUB) divulgado pelo Sindicato da 

Indústria de Construção do Estado da Bahia (Sinduscon-BA). 

Valor de Construção. Foram adicionados aos custos de construção os 

itens não previstos na composição de custos de construção do SINAPI e 

CUB, tais como projetos, serviços preliminares, licenças, certificações 

ambientais (LEED - Categoria Silver), fundações, obras complementares 

e BDI. 

Prazo para projetos, serviços preliminares e licenças. Foi adotado o 

prazo de 12 (doze) meses para o desenvolvimento e elaboração dos 

projetos executivos e atividades que antecedem o inicio de obras, a contar 

da data de assinatura do contrato de concessão. 

Obras do Novo Terminal Rodoviário. A construção do Terminal 

Rodoviário terá prazo estimado de 24 (vinte e quatro) meses. 

Operação do Terminal Rodoviário. Após a emissão da Ordem de 

Serviços, o Concessionário irá iniciar a operação do Atual Terminal 

Rodoviário. Após a conclusão das obras do Novo Terminal Rodoviário, o 

Concessionário irá transferir as suas operações para o novo terminal, 

tendo como previsão o início do 41  ano da Concessão. 
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2.2 Demanda (Passageiros Totais Embarcados) 

Para a definição do fluxo de passageiros esperado para o período de Concessão, 

considerou-se os resultados obtidos no Produto 1 - Nota técnica sobre o estudo de 

demanda e de dimensionamento do Novo Terminal Rodoviário. A Tabela 1 apresenta os 

resultados da projeção do número de passageiros embarcados. 

Tabela 1 • Projeção do número de passageiros embarcados, considerando como premissa de projeção o 
crescimento populacional do Município de salvador 

ANO 	 DEMANDA 	 INTERESTADUAL 	INTERMUNICIPAL 

1 3.600.078 221.718 3.378.360 
2 3.615.585 222.673 3.392.911 
3 3.630.111 223.568 3.406.543 
4 3.643.709 224.405 3.419.303 
5 3.656.429 225.189 3.431.241 
6 3.668.322 225.921 3.442.401 
7 3.679.434 226.606 3.452.828 
8 3.689.810 227.245 3.462.565 
9 3.699.494 227.841 3.471.653 

10 3.708.527 228.397 3.480.130 
11 3.716.950 228.916 3.488.034 
12 3.725.392 229.436 3.495.956 
13 3.t33.853 229.957 3.503.895 
14 3.742.333 230.479 3.511.853 
15 3.750.832 231.003 3.519.829 
16 3.759.351 231.527 3.527.823 
17 3.167.889 232.053 3.535.836 
18 3.776.447 232.580 3.543.866 
19 3.785.023 233.109 3.551.915 
20 3.793.620 233.638 3.559.982 
21 3.802.236 234.169 3.568.067 
22 3.810.871 234.700 3.576.171 
23 3.819.526 235.233 3.584.293 
24 3.828.201 235.768 3.592.433 
25 3.836.896 236.303 3.600.592 
26 3.845.610 236.840 3.608.770 
27 3.84.344 237.378 3.616.966 
28 3.863.098 237.917 3.625.181 
29 3.871.871 238.457 3.633.414 
30 3.880.665 238.999 3.641.666 

2.3 Receitas 

A Receita da Concessão do Novo Terminal Rodoviário deverá ser formada pela: 
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i. 	Tarifa de Utilização de Terminal de Embarque - TUTE; 

	

ü. 	Ressarcimento proporcional da área ocupada de despesas comuns de 

energia elétrica, água e esgoto, entre outras (caso não sejam 

individual izadas); 

Aluguel pelo uso das bilheterias, das plataformas de embarque e 

despachos de encomendas; 

Aluguel pela utilização dos espaços comerciais; e 

	

V. 	Prestação de Serviços aos Usuários (guarda volume, estacionamento, 

publicidade, entre outros). 

2.3.1 Tarifa de Utilização do Terminal de Embarque 

A TUTE, a principal componente da receita da Concessionária, é composta pela 

tarifa cobrada aos passageiros transportados dos segmentos intermunicipal (incluindo 

parcela dos serviços metropolitanos em veículos do tipo rodoviário que utilizarem o 

terminal) e interestadual. 

Pelo Modelo Anterior, a TUTE praticada era composta (com data-base de janeiro 

de 2017): 

TUTE interestadual: R$ 5,25 por passageiro (fixada pela Agência Nacional 

de Transporte Terrestre - ANTT). 

TUTE intermunicipal: R$ 1,80 por passageiro (fixada pela ACERBA). 

TUTE metropolitana: R$ 0,20 por passageiro (fixada pela AGERBA). 

Para o Modelo Atual, a TUTE máxima praticada foi calcula para que o modelo 

econômico-financeiro suportasse, em conjunto com as demais receitas, os custos, 

despesas de projeto e investimentos (outorga e construção do Novo Terminal), sendo 

composta por: 

TUTE interestadual: R$ 5,652  por passageiro; e 

TUTE intermunicipal: R$ 2,50 por passageiro. 

2  Com data base de dezembro de 2018. 
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2.3.2 Ocupação dos espaços comerciais do Terminal Rodoviário e 
Prestação de Serviços 

A receita sobre ocupação dos espaços comerciais é a segunda fonte de receita 

mais importante para o terminal rodoviário, tendo alcançado, segundo informação 

constante no Modelo Antigo, entre 2006 e 2015, 42,1% das receitas totais do Terminal 

Rodoviário de Salvador. 

Na ocasião, foram apresentadas informações sobre um estudo de abrangência 

nacional (sem mencionar a fonte da informação) acerca do valor das locações 

comerciais, indicando que a receita média por metro quadrado em empreendimentos 

especializados, como tais considerados os vários tipos de shopping centers existentes, 

seria de R$ 1 .304,681m2  por ano. 

Pelas informações do atual Concessionário, existem 118 unidades comerciais 

(incluindo quiosques) para uma área total que estimamos alcance aproximadamente 

3.130 m2  para a ocupação comercial; ademais, o atual concessionário informou à 

ACERBA obter uma receita mensal de locação de R$ 453.503,00, podendo-se concluir 

que está sendo praticado um valor mensal de cerca de R$ 144,93/m2, equivalente anual 

a R$1.739,22/m2. 

Foi considerado que, pelo fato do novo Terminal possuir quase o dobro da área 

do atual, os preços médio de locação poderão ser inferiores ao do atual, motivo pelo 

qual consideramos o valor de locação equivalente a 90% do preço estimado para o atual 

terminal: R$ 1.677 por metro quadrado por ano de aluguel, equivalente a R$ 139,73 por 

mês. 

Ao tempo que estamos cientes de que esses valores podem ser superiores aos 

valores obtidos atualmente nos shoppings de Salvador, acreditamos que esse valor se 

justifica tendo em vista que aluguéis em terminas de transporte são geralmente maiores 

que os valores médios cobrados no restante da cidade, assim como pelos seguintes 

fatores: 

a) 	a expectativa de que boa parte das transações sejam com lojas pequenas, 

o que eleva o valor por metro quadrado do aluguel; 

3 Com data base de dezembro de 2018. 	 -- 
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a possibilidade de maior Custo de Mercado Vendida (CMV) nas lojas 

situadas nos terminais; 

a possibilidade de o vencedor da licitação realizar o projeto também com 

foco na maximização dos resultados comerciais; 

a possibilidade de que boa parte das lojas sejam situadas em praças de 

alimentação, que dispensam a necessidade de aluguel, investimento e 

manutenção / conservação de áreas exclusivas de cada loja destinadas à 

refeição dos clientes, elevando o preço do metro quadrado das lojas. 

As empresas Multiplan e Br Malls, que possuem juntas um total de 2,5 milhões de 

metros quadrados locados em diversos shoppings centers espalhados por todo o Brasil, 

apresentaram, nos relatórios financeiro do 4T de 2018, que o preço médio de aluguel 

por metro quadrado é de 100 reais, e que quando selecionado o TOP 20 ativos em 

termos de resultado operacional, o aluguel por m2  totaliza 140 reais. 

Para locais como aeroportos e rodoviárias, as locações possuem maior 

rentabilidade, pois, como o comércio instalado é capaz de apresentar um maior CMV, 

permitindo que as Concessionárias negociem valores de aluguel, incluindo a parcela 

variável que chega a 20%, mais elevados. 

Assim, nossas pesquisas perante executivos de nosso relacionamento indicaram 

que não há parâmetro nacional ou regional do preço de aluguel para este tipo de 

espaço, sendo certo que o preço médio a ser alcançado será muito mais resultante de 

características próprias do empreendimento, envolvendo: 

Sucesso do empreendimento, que, em se tratando da única rodoviária da 

cidade, precisa ser admitido nesse estudo; 

Valor do condomínio; 

Configuração do uso dos espaços; 

Poder aquisitivo dos usuários; e 

Tempo de permanência dos usuários no local. 
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Também foi estimado que a remuneração pela ocupação pelo uso das bilheterias 

e despachos de encomendas por empresas transportadoras e permissionários terá o 

mesmo valor do aluguel dos espaços comerciais. 

O modelo antigo tinha considerado ainda, em relação ao possível crescimento da 

receita de locação durante o período da concessão, a taxa média anual de ganho real 

ocorrida nesse tipo de receita no atual Terminal Rodoviário entre 2007 e 2015, que foi 

de 2,7% a.a. Optamos, contudo, por não considerar esse ganho real, pela falta de 

fundamento suficiente para a adoção dessa premissa. 

Para a receita de estacionamento, o estudo constante no Modelo Antigo 

apresentava um valor de R$ 303,45 por metro quadrado. No Novo Plano de Negócios 

optamos por adotar o valor em R$ 327. Entretanto, para a precisão do valor de receita 

do estacionamento não há parâmetro ou indicador que reflita os valores gerados pelo 

estacionamento do novo Terminal Rodoviário, seguindo o mesmo conceito de 

precificação exploração da área de locação bruta, onde além dos fatores já indicados, o 

estacionamento estará sujeito a: 

i. 	Facilidade do acesso ao empreendimento; 

D. 	Nível de segurança do entorno; e 

Di. Disponibilidade de área nos logradouros públicos ou outros 

estacionamentos privados. 

Assim, cabe ao Licitante, no momento da elaboração de seu Plano de Negócios, 

avaliar a capacidade do Terminal Rodoviário em gerar negócios, refletindo este 

resultado na maior captura de Receitas Extraordinárias. 

Em relação à receita proveniente das demais prestações de serviços (guarda 

volumes, serviços extras de toilete, publicidade, entre outros) foi mantido o equivalente a 

10% sobre Receitas de Tarifas de Embarque, Receitas de Locação e Receitas de 

Estacionamento. 

Pelos dados apresentados pela atual Concessionária do Terminal Rodoviário de Salvador a AGERBA, de 2009 
a 2015, as Receitas de Serviços representam 10% das demais Receitas. 
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2.3.3 Novas Concepções de Receita 

O Modelo Atual prevê a concepção de novas receitas que não foram 

consideradas no Modelo Anterior, a título de remuneração do Concessionário do 

Terminal Rodoviário, em relação a ressarcimento proporcional à área ocupada de 

despesas de energia elétrica, água e esgotos e outros consumos. 

Como será de responsabilidade da Concessionária a disponibilização e 

manutenção dos sistemas de água, esgoto, resíduos e outros itens que a 

Concessionária entender como necessário, foi estimado o valor de R$ 16,00 reais por 

metro quadro como valor a ser cobrado para a disponibilização e manutenção dos 

sistemas para de consumo (energia, água, esgoto, gestão de resíduos, vigilância e 

outros). 

2.4 Custos e Despesas Operacionais, Administrativas e Outras 
Despesas 

Os valores referentes a Custos e Despesas Operacionais, Despesas 

Administrativas e Outras Despesas foram estimados em montante considerado 

suficiente para a operação da Concessão. Este modelo tem o objetivo de compatibilizar 

as responsabilidades administrativas e operacionais da Concessionária com as 

necessidades e exigências do Poder Concedente, tudo isso direcionado à plena 

satisfação dos Usuários. 

O conjunto de atividades operacionais e administrativas pode ser subdividido em 

alguns grupos básicos, os quais são objeto de ações específicas e localizadas: 

Setor de Uso Público - destinado ao atendimento dos usuários em geral, 

principalmente para o embarque e desembarque no terminal; 

Setor de Serviços Públicos — destinado às atividades de apoio, assistência 

e proteção aos usuários do terminal, administradas pelo Poder Público, 

empresas de prestação de serviço ou pela Concessionária; 

Setor de Operação - destinado à atividade principal do terminal: 

comercialização de passagens, administração de cargas transportadas, 
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sala de espera, movimentação de ônibus e embarque e desembarque de 

passage i ros; 

Setor de Comércio - destinado à comercialização de bens e prestação de 

serviços aos Usuários; e 

Setor de Administração - destinado à Concessionária do Terminal 

Rodoviário. 

Todo o regramento da relação entre Poder Concedente, Concessionária, 

Usuários e Empresas Prestadoras de Serviço deverá ser regulado por um Regimento 

Interno do Terminal a ser editado pela Concessionária. 

Os Custos e Despesas considerados no Modelo Antigo e no Modelo Atual são 

divididos em: 

Custos e Despesas Operacionais (Operação, Conservação e 

Manutenção); 

Despesas Administrativas; e 

Outras Despesas: Taxa de Regulação e Fiscalização, Pesquisa de 

Satisfação do Usuário, Garantias, Seguros e outras. 

2.4.1 Custos e Despesas Operacionais 

No Modelo Anterior, foram adotadas duas metodologias distintas para a 

determinação do custeio necessário para atendimento do Modelo Operacional. 

A primeira metodologia admitiu o valor equivalente a 13% do custo de construção 

do Terminal Rodoviário e 10% do custo de construção da Área Complementar para 

determinar o montante anual necessário à operação e manutenção das respectivas 

áreas. A Tabela 2 apresenta os resultados dos valores anuais para operação e 

manutenção de cada uma das áreas. 
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Tabela 2 - Custos Operacionais estimados no Modelo Antigo, utilizando como referências de custos 
percentuais dos investimentos (data base de janeiro de 2017). 

ÁREA VALOR UNITÁRIO VALOR DB]ETO 
(R$/m2) TOTAL 

(m2) 
(R$) 

Área Edificada do 31.000 261,30 8.100.300 

Terminal. 

Área Complementar para Plataformas, 39.000 20,10 783.900 
Mangueiras e Estacionamento. 

Total 70.000 126,92 8.884.200 

A segunda metodologia adotou como referência o estudo de viabilidade 

econômico-financeira feito para o Terminal Rodoviário de São Gabriel em Belo 

Horizonte (do ano de 2011). Este terminal possui características e dimensões 

semelhantes ao Novo Terminal Rodoviário de Salvador. A Tabela 3 apresenta os 

resultados desta metodologia, definindo os custos e despesas operacionais e 

administrativas a serem consideradas no modelo econômico-financeiro. 

13 

O. Ni,tn ,A,-.-.i..., CIOCflA CI (flflflOctÀOIZ7Ü\ 	CCI 001 OlLg 0001 flfliflflCAA 10 1 -- 'lo 

Ref.2669145-23

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: C
5O

T
G

1N
JI

4



1 	R. Ma€atro Cardim, 1170 Ç$? FIPECAFI Sào Paulo / SP  
CEP 01323-001 CulturaContábil,Atuarlal€Finar,cclra www.fipEcafi.orQ 1 

1 	112184.2000 

Tabela 3 - Custos e Despesas Operacionais e Administrativas projetadas para o Novo Terminal 
Rodoviário, segundo o Modelo Anterior (em R$ e com data-base em janeiro de 2017) 

Construção 
(3 anos) 

ANO 4 ANO 25 ANO 30 ITEM 

Custo de mão de obra - 5.952.964 5.952.964 5.952.964 

Outorga da Concessão - 430.376 430.376 430.376 

Despesas gerais - 509.094 543.511 552.043 

Despesa adm. - 254.547 271.576 276.022 

Água e energia - 1.934.237 1.934.237 1.934.237 

Comissão de estudos 141.163 

Garantia de proposta 27.544 

Garantia contrato (3 anos) 137.720 

Garantia da operação - 49.063 49.063 49.063 

Risco de engenharia - 256.504 256.504 256.504 

Responsabil. Civil (3 anos) 165.264 55.088 55.088 55.088 

Total 471.691 9.441.873 9.493.499 9.506.296 

Importante ressaltar que no Modelo Anterior não foram consideradas as 

despesas de Regulação e Fiscalização e de Pesquisa de Satisfação do Usuário; para 

consideração de Garantia e Seguros, foram adotados percentuais diretamente sobre o 

investimento, de tal forma que tais custos referem-se ao prêmio do seguro ou garantia, 

sem se descriminar os percentuais de cobertura de cada um dos itens. 

Para o Modelo Atual, foi desenvolvido um Modelo Operacional que contempla a 

prestação dos seguintes tipos principais de serviços de interesse operacional, a serem 

fornecidos durante a concessão: 

a) 	Operação (Controle Operacional, Central de Informações, Atendimento 

aos usuários e turistas, Estacionamento, Guarda Volumes, Achados e 

Perdidos; Sanitários, Fraldários e Banhos; Operação de Taxis etc.); 
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Conservação (Limpeza, varrição, dedetização; vigilância, brigada de 

incêndio etc.); 

Manutenção (Preventiva, Corretiva e Rotina); e 

Administração (Exploração comercial das unidades de comércio e 

serviços; Gestão da Qualidade; Sistema de Mensuração do Desempenho; 

e Pesquisas de Satisfação do Usuário). 

Os Custos Operacionais com Pessoal das diversas áreas de serviço foram 

determinados a partir do dimensionamento das equipes necessárias para a adequada 

operação e manutenção do Terminal Rodoviário (atual e novo) por meio do 

levantamento de salários e encargos sociais, tomando como referência o Sindicato das 

Empresas de Serviços e Limpeza Ambiental do Estado da Bahia (SEAC) e o Sindicato 

da Indústria da Construção do Estado da Bahia (Sinduscon-BA). Os Custos com 

Consumo, Materiais e Serviços de Terceiros foram estimados pelas informações 

fornecidas pela AGERBA (com base nos dados do Atual Terminal Rodoviário). 

2.4.2 Despesas Administrativas 

A Concessionária deverá dispor de uma estrutura de áreas gestoras, que atuarão 

no back officc da Concessão (administração, finanças, contabilidade, recursos 

humanos, suprimentos, qualidade, segurança, meio ambiente, saúde, jurídico, entre 

outros), durante a vigência da Concessão. 

Para o Modelo Antigo, como apresentado na Tabela 3, é projetado o valor médio 

na ordem de R$ 270 mil referente às Despesas Administrativas. Como este valor 

representaria apenas 2% do faturamento da Concessionária, nos pareceu que este valor 

poderia estar subdimensionado. 

No Modelo Atual, as Despesas Administrativas foram redimensionadas para que 

fosse determinado uma equipe que realize a gestão da Concessionária. Esta equipe é 

disposta por uma estrutura organizacional em linha gerida por um Diretor Presidente. 

Também estão associadas às Despesas Administrativas, valores importantes 

para a manutenção da boa qualidade de operação e atendimento do Terminal 

Rodoviário, como os seguintes: 
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o Plano de Seguros e Garantias. A Concessionária deverá constituir 

pacotes de garantias e seguros que deverão permanecer vigentes durante 

todo o período da Concessão. Como previsto no Edital e no Contrato, o 

Modelo Atual levou em consideração os seguintes itens: 

Garantia de Execução do Contrato, no valor correspondente a 2,5% do 

valor do Contrato, vigente por todo o período da Concessão; 

Garantia de Execução de Obras, no valor correspondente a 30% do 

valor dos investimentos, vigente por todo o período de construção do 

novo terminal; 

Seguro do tipo todos os riscos de Construção, no valor correspondente 

aos investimentos; e 

Seguro do tipo todos os riscos de Operação, no valor correspondente a 

base de ativos da operação. 

Regulação e Fiscalização - AGERBA. A taxa para regulação e 

fiscalização que a Concessionária deverá recolher corresponde a 1,0% 

(hum por cento) do valor do Receita Bruta do Terminal Rodoviário, nos 

termos do item 3.7 do Anexo 1 da Lei Estadual n° 11.631/2009, assim 

considerado como a soma das receitas decorrentes da cobrança das 

TUTEs com as Receitas Extraordinárias auferidas; e 

Pesquisa de Satisfação do Usuário. Incluso um valor anual de R$ 

250mi1 referente a contratação de Instituto de Pesquisa que medirá o grau 

de satisfação do usuário do Terminal Rodoviário. 

2.5 Investimentos 

Os investimentos a serem realizados pela Concessionária envolvem os recursos 

necessários para a implantação do Novo Terminal Rodoviário. Também foram tratados 

como investimentos os valores a serem pagos pela outorga (inicial, fixo e variável) 
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pagos pela Concessionária ao Poder Concedente pela exploração comercial do 

Terminal Rodoviário (o atual e o novo): 

2.5.1 Implantação do Novo Terminal 

Estes custos precisam ser estimados em valor suficiente para que se projete e 

execute a obra prevista no Termo de Referência, incluindo os elementos, critérios, 

diretrizes e respectivos prazos estabelecidos para elaboração dos projetos básicos e 

executivos das obras a serem executadas. 

O Modelo Anterior fazia a previsão dos seguintes dados operacionais para o 

Novo Terminal Rodoviário: 

Área construída do Terminal de 31.000 m2; 

61 Plataformas de embarque/desembarque; 

500 vagas de estacionamento; 

26 mangueiras de espera para ônibus; 

75 mangueiras de espera para taxis; e 

6.000 m2 de Área Bruta Locável - ABL. 

Para a mensuração do valor do investimento total, foram apresentadas as 

estimativas de custos de construção para edifício de porte e natureza similar ao do 

Terminal Rodoviário Atual. Foram avaliados os seguintes indicadores: 

Indicador médio do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 

Construção Civil - SINAPI, do IBGE; 

CUB - BA - Custo Unitário Básico da Construção na Bahia (não 

desonerado); e 

Parâmetros de Outros Projetos (Projeto em licitação da SEINFRA). 

Como resultado desta análise, foi apresentado um intervalo de R$ 1.345,00 a R$ 

1 .749,95/m2, sem que estes previssem custos referente a projetos, fundações, 

terraplanagem, equipamentos, urbanização, paisagismo e BDI (Bonificação, Despesas 

Indiretas e Impostos). Desta forma, conclui-se que o Parâmetro de Outros Projetos seria 

o indicador a ser utilizado para a quantificação do investimento, sendo apresentado o 

valor de R$ 2.010,00 por metro quadrado. 
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Para a composição do investimento total, foram agregados os custos referentes a 

área complementar de Plataforma, Mangueira e Equipamentos, Terraplanagem, 

Máquinas e Equipamentos e Contingência, como apresentado na Tabela 4. 

Tabela 4 - Investimento total do Terminal Rodoviário pela estimativa do Modelo Anterior (data base: 
janeiro de 2017) 

ÁREA/VOLUME 
(m2/m3) 

VALOR UNITÁRIO 
(R$/m2 ou R$/m3) 

VALOR TOTAL 
(R$) 

OBJETO 

Área Edificada do Terminal - m2. 31.000 2.010,00 62.310.000,00 

Área Complementar para 
Plataformas, Mangueiras e 
Estacionamento - m2 (1) 

39.000 201,00 7.839.000,00 

Terraplenagem - m3 (2) 520.000 16,00 8.320.000,00 

Máquinas e Equipamentos (3) 3.507.450,00 

Contingências (5%) - - 4.098.823,00 

Total - . 86.075.273,00 

No desenvolvimento Modelo Atual, foram atualizados os dados operacionais 

pelos resultados da Nota Técnica do Dimensionamento do Terminal Rodoviário, sendo 

confirmado o dimensionamento do Modelo Anterior: 

Área construída do Terminal de 31.000 m2; 

61 Plataformas de embarque/desembarque; 

500 vagas de estacionamento; 

26 mangueiras de espera para ônibus; 

75 mangueiras de espera para taxis; e 

6000 m2  de Área Bruta Locável - ABL. 

Para precificação dos investimentos, foram atualizados os indicadores que 

anteriormente haviam sido utilizados como base dos custos de construção. 

Na data base de dezembro/2018, os custos básicos de construção estavam 

situados em um intervalo de R$ 1.476,14 a R$ 1.993,76 por metro quadrado; como um 

Terminal Rodoviário possui uma estrutura de vão aberto, com edificações distribuídas 

para atendimento, se definiu os seguintes custos de construção por metro quadrado: 
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R$ 1.993,76 por metro quadrado para as áreas que possuem edificações 

a serem construídas; 

R$ 1.850,13 por metro quadrado para as áreas de simples circulação ou 

em vão aberto; 

R$ 350,00 por metro quadrado para as áreas de estacionamento e verde, 

que possuem apenas pavimentação (17,5% da área de edificação); e 

R$ 290,00 por metro quadrado para áreas complementares (15% da área 

de circulação). 

Para a inclusão dos itens não previstos nos itens acima, foram estimados: 

BDI de 22,52%, conforme ACÓRDÃO N° 2622/2013 - TCU - Plenário, 

valor médio para a categoria de "Edificação"; 

Projetos, Serviços Preliminares e Licenças Ambientais estimados em 

3,0% dos custos de construção, incluindo o processo de escolha do 

Projeto Arquitetônico, previsto na estrutura do Contrato; 

Contingência de 3,0% dos custos de construção, para a previsão dos 

valores a serem desembolsados com fundações e obras complementares 

ao Terminal Rodoviário. 

O Modelo Atual também faz a previsão de um sistema de certificação e 

orientação ambiental de edificações, tendo sido escolhido o LEED (Leadership in Energy 

and Environmenta! Design) como referência de certificação. O custo da certificação 

ambiental LEED, na categoria Si/ver, foi estimado por um acréscimo de 5% do custo 

total da construção. 

A Tabela 5 apresenta o detalhamento do investimento considerado no Modelo 

Atual, totalizando o valor de R$ 91.927.773 para a implantação do novo Terminal 

Rodoviário de Salvador. 
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Tabela 5 - Investimentos para construção do Novo Terminal Rodoviário, com data-base em dezembro de 
2018 

Valor em reais 

Desenvolvimento 	 Qtde. 	Custo 	 BDI 	Outros 	(Custo x (1 + BDI 
+ Outros)) 

Projetos, Serviços e licenças 3,0% 83.715.302 22,12% 8% 3.267.911 

Área Edificada do Terminal 6.176 1.994 22,12% 8% 16.023.288 

Área Coberta de Circulação Int. 7.050 1.850 22,12% 8% 16.972.094 

Área Bruta Locável (incluindo 10% 
6,600 1.994 22,12% 8% 17.122.251 

de area de paredes) 
Área Descoberta 9.048 350 22,12% 8% 4.120.535 

Área Verde 2.500 350 22,12% 8% 1.138.550 

Área Complementar 38.626 290 22,12% 8% 14.575.383 

Terraplanagem 550.000 20 22,12% 3% 13.763.200 

Máquinas e Equipamentos 1 3.800.000 22,12% 8% 4.944.560 

- O O 22,12% 8% O 

Total 91.927.773 

* É importante observar que, como não há projeto básico que indique a distribuição do 

terminal dentro do terreno do empreendimento, não tendo sido definida sequer sua 

quota de implantação, o volume de movimentação de terra a ser executado deverá ser 

estimado por cada licitante e pelo vencedor / Concessionário, podendo variar, segundo 

informações obtidas junto a técnicos a serviço da SEINFRA, entre 100.000 e 1.000.000. 

Assim, optamos por manter o valor de 550.000 metros cúbicos de terraplanagem, que 

foi o valor utilizado no Modelo Anterior. 

2.5.2 Outorga 

No Modelo Anterior, a Outorga foi dividida entre Outorga Inicial e Outorga Anual. 

Na ANÁLISE DA VIABILIDADE TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA do modelo 

anterior foram apresentados alguns cenários de Outorga Inicial, sem que houvesse a 

determinação de um cenário definitivo a ser elegido como referencial. 

No Modelo Atual, considerando as definições do Edital e adoção do critério de 

julgamento o MAIOR DESCONTO DA TUTE, foi estabelecida a obrigatoriedade de 

pagamento ao PODER CONCEDENTE de 3 (três) tipos de valores pela outorga da 

concessão: (i) PARCELA INICIAL DO VALOR PELA OUTORGA (a ser paga no ato de 

assinatura do contrato de forma integral); (H) PARCELA FIXA DO VALOR PELA 

OUTORGA (valor fixado a ser pago anualmente pela Concessionária); e (ü) PARCELA 

VARIÁVEL DO VALOR PELA OUTORGA (a ser paga anualmente na forma 

estabelecida pelo Contrato de Concessão). 
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Desta forma, foram definidos os seguintes valores: 

PARCELA FIXA ADICIONAL DO VALOR PELA OUTORGA: parcela 
adicional do VALOR PELA OUTORGA a ser paga mensalmente pela 
CONCESSIONÁRIA nos termos do CONTRATO, a partir do 371  mês da 
DATA DE ASSINATURA do CONTRATO, no caso de não início das 
operações do Novo Terminal até essa data. 

PARCELA FIXA DO VALOR PELA OUTORGA: parcela do valor pela 
OUTORGA equivalente a R$ 1,25 milhão a ser paga anualmente pela 
CONCESSIONÁRIA nos termos do CONTRATO. 

PARCELA INICIAL DO VALOR PELA OUTORGA: parcela do valor pela 
outorga a ser paga pela licitante vencedora quando da assinatura do 
CONTRATO, estimada em R$ 13 milhões. 

PARCELA VARIÁVEL DO VALOR PELA OUTORGA: parcela variável do 
valor pela outorga a ser paga pela CONCESSIONÁRIA anualmente, nos 
termos do CONTRATO (1,0% da Receita da Concessionária até R$20 
milhões e de 2,0% dos valores superiores a R$ 20 milhões do Receita da 
Concessionária). 

2.5.3 Custo de Capital de uma Empresa Mode!o 

O método mais comumente empregado na definição da taxa de remuneração do 

capital de empresas em mercados regulados no mundo é o denominado Custo Médio 

Ponderado de Capital (WeightedAverage CostofCapita/—WACC). 

O método é utilizado no Brasil, por entidades reguladoras como, por exemplo, 

Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), Agência Nacional de Energia 

Elétrica (ANEEL), Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São 

Paulo (ARSESP), dentre outras. 

O WACC representa os custos eficientes de dívida e de capital próprio de uma 

empresa de referência, ponderados pela participação da dívida e do patrimônio na sua 

estrutura de capital. O cálculo do WACC é dado por: 

D . 	E 
WACC= 	xKi+ 	XKe 

(D+E) 	(D+E) 

Onde, 
E é o capital próprio. 
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o é o capital de terceiros. 
Ke é o custo do capital próprio; 
Ki é o custo do capital de terceiros levando em conta o benefício fiscal da dívida dado 
pela alíquota do Imposto de Renda para Pessoa Jurídica - IRPJ e a aliquota da 
Contribuição Social Sobre Lucro Líquido - CSLL (34% no total, sendo 25% de IRPJ e 
9% CSLL). 

Optamos por calcular 2 (dois) custos de capital (WACC), um que reflete as 

condições históricas de longo prazo e outro que reflete as condições atuais de mercado. 

Diferentemente daqueles que recomendam a média simples dos 2 (dois) enfoques, 

recomendamos a utilização dos 2 (dois) parâmetros como uma sinalização de um valor 

mínimo e outro máximo do custo ponderado de capital, o que ensejará ao Poder 

Concedente a livre escolha do valor entre os 2 (dois) parâmetros, segundo critérios de 

viabilização do leilão e considerações sobre a adequação da utilização de critérios de 

curto ou longo prazo. 

O custo médio ponderado de capital, calculado a partir de uma empresa "modelo 

de referência", servirá à remuneração dos recursos à disposição das empresas. Para 

seu cálculo determina-se o beta para uma entidade de referência, que pode diferir do 

custo do capital próprio para o negócio efetivamente regulamentado. Isso é consistente 

com tentar replicar as disciplinas de um mercado competitivo, que limitaria os preços ao 

nível de custos eficientes e prudentes. Como a entidade de referência é uma empresa 

hipotética, seu custo de capital próprio não pode ser observado diretamente, sendo 

necessário recorrer a informações sobre uma amostra de empresas para determinar os 

parâmetros WACC específicos da indústria. A amostra de empresas de benchmark são 

empresas de referência que operam em um mercado competitivo e enfrentam riscos 

similares aos do negócio regulado. O raciocínio subjacente a esta escolha é que se a 

empresa regulada fosse sujeita a concorrência em vez de regulamentação, então ela 

poderia passar apenas custos de capital eficientes para seus consumidores. A Tabela 6 

a seguir apresenta as referências de Damodaram5  para os dois setores mais próximos 

ao Terminal Rodoviário, o de investments & Asset Mana gement (Gestão de Ativos e 

Investimentos) e R.E.I.T., empresas abertas do setor de fundos imobiliários shopping 

centers, na proporção de 85% (Investments & Asset Mana gement) e 15% (R.E.l.T). 

Disponível em http:J/paQes.stern.nyu.edu/—adamodar/New Home Page/dataflIe/Betas.html. 
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Tabela 6 - Referências de empresas abertas do setor similar 

Setor % 
Número de 

Taxa Efetiva Beta Desalavancado 
Empresas 

Investments & Asset 
8500% 172 7,09% 0,870 

Management 
R.E.I.T. 15,00% 238 2,42% 0,410 

2 Setores 100% 410 6,39% 0,801 

Como referência de custos financeiros, foi adotado o programa do BNDES 

Finem. As condições comerciais atuais dessa linha são de um custo de: 

Taxa de Juros = TLP + Remuneração. BNDES + Risco de Crédito 

Onde (i) a TLP representa o Custo Financeiro no valor de 6,6%a.a.; (ü) 

Remuneração BNDES no valor de 1,5% a.a.; (Ui) Risco de Crédito, que dependente do 

tipo de operação financeira (direta ou indireta) e análise de crédito, no valor de 2% a 5% 

a.a.. Nestas condições, o custo do financiamento considerado é de 10,4% a.a. 

Como a empresa pode optar pelo regime de lucro real, a empresa tem o 

benefício fiscal de Imposto de Renda e Contribuição Social de 34%, de tal sorte que o 

custo final dos financiamentos para o cálculo final do WACC considerará esse benefício. 

Uma vez definidos os parâmetros e a metodologia de cálculo, o WACC, definido 

como mostra a Tabela 7 - Custo médio ponderado de Capital (WACC) de longo prazo para o setor 

de Terminal Rodoviário, reflete as condições de longo prazo e é utilizado como critério de 

definição da viabilização da concessão do Terminal Rodoviário. 
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Tabela 7 - Custo médio ponderado de Capital (WACC) de longo prazo para o setor de Terminal Rodoviário 

CUSTO DE CAPITAL Curto Prazo Longo Prazo 

Taxa de Retorno de Ativo Livre de Risco 7,04% 7,20% 

Taxa Livre de Risco (RF EUA) 3,05% 2,49% 

Risco Brasil NTNB (-) TIPS 3,99% 4,71% 

Beta Realavancado 1,594 1594 

Beta Desalavancado 0,801 0,801 

Capital de Terceiros / Capital Próprio 150,00% 150,00% 

Tributos 34,00% 34,00% 

Prêmio de Risco de Mercado 6,39% 7,09% 

Inflação EUA CPI 2,52% 1,53% 

Inflação Brasil IPC-A 4,17% 3,83% 

CAPM 19,10% 21,19% 

Custo da Dívida (Fonte: BNDES) 10,40% 10,40% 

Tributos 34,00% 34,00% 

Custo da Dívida x (1-t) 6,86% 6,86% 

% de Capital Próprio 40,00% 40,00% 

% de Capital de Terceiros 60,00% 60,00% 

WACC Nominal 11,76% 12,59% 

WACC Real 7,29% 8,44% 

Acreditamos que o custo médio ponderado de capital no intervalo de 7,29% a 

8,44% a.a. servirá à remuneração dos investimentos realizados pela Concessionária. 

2.6 Tributos e Impostos 

No Estudo Anterior não foi explicitado o regime tributário adotado, nem as 

alíquotas ou bases tributárias adotadas para mensurar o valor dos tributos e impostos 

incidentes sobre a receita e sobre o resultado. Dessa forma, esta Nota Técnica explicita 

o sistema tributário e fiscal considerado para a modelagem da concessão do Terminal 

Rodoviário de Salvador. 

Na avaliação econômico-financeira do Fluxo de Caixa de Projeto, foram 

considerados tributos sobre o lucro e tributos sobre a receita. Para tributação da receita, 

foram estabelecidos os tributos referentes à Programa de Integração Social (P13), 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e ao Impostos sobre 

Serviços (ISS); para a tributação do resultado, o Imposto de Renda (IR) e a Contribuição 
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Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). A Tabela 8 apresenta o detalhamento das 

premissas tributárias e fiscais no Modelo Atual. 

Tabela 8 - Detalhamento das premissas tributárias e fiscais adotadas no Modelo Econômico Financeiro 

Lucro Presumido 
Sobre Receita 

PIS 0,65% 
CofIas 3,00% 

ISS 5,00% 
Sobre 32% sobre a Receita Bruta 

Resultado 
IRPJ 15% 

Adicional de 10% 
IRPJ sobre valores acima de 

240mi1/ano 
CSLL 9% 

Lucro Real 

1,65% 
7,65% 
5,00% 

sobre EBIT 
Lucro Antes Tributos 

15% 
10% 

sobre valores acima de 
240mi1/ano 

9% 

O regime tributário adotado para fins de apuração do Imposto de Renda (IR), 

Contribuição Social sobre o Lucro Liquido (CSLL), Programa de Integração Social (PIS) 

e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) foi determinado 

conforme análise de cada período, analisando a máxima possibilidade de ganhos 

referente a créditos e/ou aproveitamentos tributários e fiscais, para a máxima 

rentabilidade do projeto. 

O Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (155) tem como fato gerador a 

prestação de serviço constante de lista de atividades específicas previstas em lei 

complementar e no Código Tributário Municipal, sendo aplicável somente as receitas 

provenientes da (i) tarifa de embarque de passageiros; (ü) manutenção, conservação e 

limpeza; (ü) prestação de serviços ao usuário. As receitas de locação (provenientes dos 

espaços cedidos para o funcionamento de bilheterias, plataformas, e despachos de 

encomendas, assim como da ocupação dos espaços comerciais) foram consideradas 

não sujeitas ao ISS, por serem atividade de locação. 

3. RESULTADOS 

No item 8 ANÁLISE DA VIABILIDADE TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 

do relatório econômico financeiro do Modelo Antigo foram apresentadas diversas 

simulações considerando situações hipotéticas de variações nas tarifas intermunicipais 

e interestaduais. Como resultado, foi apresentado um cenário referencial de: 
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Tarifas. Intermunicipal no valor de R$ 2,50 e Interestadual no valor de R$ 

5,65; 

Investimento. No valor de R$ 92,1 milhões a serem implantados em 3 

anos; 

Outorga. No valor de R$ 40,5 milhões, sendo R$ 15 milhões no ato e o 

restante em 27 parcelas anuais de R$ 944mi1, a partir do 4° ano de 

Concessão (Ano de operação do Novo Terminal Rodoviário). 

Taxa Interna de Retorno. O resultado do fluxo de caixa é de uma TIR de 

7,62% a.a. 

O Modelo Atual define a rentabilidade do Concessionário através do Custo Médio 

Ponderado de Capital ( Weighted Average Cost of Capital - WACC). 

Como tratado no item Custo de Capital, o resultado da rentabilidade do fluxo de 

caixa de 8,15% a.a. está dentro do intervalo do WACC calculado, considerando: 

a Tarifa de Utilização do Terminal de Embarque do Terminal Rodoviário 

no valor de R$5,65 para os passageiros interestaduais e no valor de R$ 

2,50 para os passageiros intermunicipais e metropolitano (com perfil 

rodoviário); 

a OUTORGA INICIAL em R$ 13.00.000,00, a ser paga pela 

CONCESSIONÁRIA ao Poder Concedente na assinatura do Contrato; 

OUTORGA FIXA ANUAL em R$ 1.250.000,00, a cada 12 meses após a 

assinatura do contrato; 

OUTORGA VARIÁVEL de 1,0% da Receita da Concessionária e de 2,0% 

aos valores superiores a R$ 20.000.000,00 do Receita da Concessionária 

a serem pagas anualmente e durante todo o período da concessão; e 

a realização de todos os investimentos, custos e despesas do projeto 

conforme prazos e quantitativos.previstos no Programa de Exploração do 

Terminal Rodoviário (e estas suficientes para o funcionamento do 

Terminal Rodoviário em termos de serviço e qualidade). 

O Anexo A contém o detalhamento dos demonstrativos de Resultado e de Fluxo 

de Caixa estimados para a Concessionária. 
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GOVERNO DO ES TADO DA BAHIA 
AGËNCIA ESTADUAL DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE ENERGIA, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES DA BAHIA - AGERBA 
DEPARTAMENTO DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS -AGERBA/DE/DQS 

PROCESSO: 081.2165.2021.0000544-12 

OBJETO: Notificação TCE 

ÓRGÃO 
INTERESSADO: [AGERB:A:::  

DESPACHO 

À Diretôria Executiva, 

Após conhecimento do processo em epígrafe, seguem os autos para ciência 
das informações carreadas ao processo por meio do despacho retro exarado 
pelo NGCTRARP (Id 00035641883 e Id 00035643579). 

Documento assinado eletronicamente por Sosthenes José Paes Coelho Campos, 
Diretor Geral, em 13/09/2021, às 11:17, conforme horário oficial de Brasilia, com 
fundamento no art. 130, Incisos 1 e II, do Decreto n° 15.805. de 30 de dezembro de E1 12014. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
htws:/ /seibahia.ba.gov.br/sei/  controlador externo.php? 
acao=documento conferir&id orao acesso externo0. informando o código 
verificador 00035653158 e o código CRC F18CF779. 

Referência: Processou0  081.2165.2021.0000544-12 	 SEI n°00035653158 

fl,'-..-.,-k. AFCOOAInC/nnC flflfl'R,tZQ1cO 	QCI (\Q1 fl4C 9fl04 nnnngAA 1) / 
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â
ESTADO DA BAHIA 

Secretaria de Infraestrutura 

NOTA TÉCNICA 

INFORMAÇÃO PARA O PROCESSO TCE/007880/2019 

A seguir apresentamos as motivações técnicas que fundamentaram, à época, a "estimativa "dos 

quantitativos dos serviços de TERRAPLENAGEM (550000 m3) que foram informados no Termo de 

Referência da Concorrência AGERBA n9 02/2019, em sua página n2 128. 

Inicialmente, cabe situar que a área do equipamento denominado NOVO TERMINAL RODOVIÁRIO, e 

sua área de expansão, faz parte de um complexo multimodal de transportes envolvendo em 

sequência lindeira a Estação Metroviária de Águas Clara, o Terminal urbano de Ônibus e, por fim, a 
estação do BRT situada na recém reformada Avenida 29 de Março (Antiga via regional). 

A cota de implantação do NOVO TERMINAL RODOVIÁRIO, que determinou o volume previsto de 

terraplenagem, foi atrelada às cotas dos demais terminais que fazem parte deste complexo tendo 

em vista a intercomunicação e o trânsito dos usuários entre os mesmos. Assim, tinha-se definidas 

as cotas do Terminal de Ônibus Urbano (Cota 94) e do BRT, na Av. 29 de Março (Cota 85), vide 

mapa em anexo. Quanto à cota da Estação Metroviária, por ainda não se encontrar definida em 

projeto, foi estimada levando em consideração os seguintes pontos: travessia sobre a cota da BR-

324 (Cota 100) acima 7m (Gabarito rodoviário + altura de viga) (Cota 107) descida em direção a área 

do complexo em rampa máxima de 3% numa extensão de 300m; tais especificações levaram a uma 

estimativa que a Cota da Estação Metroviária seria em torno de 98. 

Delineado o cenário topográfico anterior do complexo como um todo e levando em consideração as 

cotas médias do TERRENO NATURAL das áreas disponibilizadas para o NOVO TERMINAL 

RODOVIÁRIO (70.000 m2 COTA MD 91) e a ÁREA DE EXPANSÃO (22.000 m2 COTA MD 107), as 
avaliações para os serviços de terraplenagem remeteram que para a área do Novo Terminal seria 

necessária apenas uma regularização do terreno em corte não superior a im conferindo um platô 

na cota 90, compatível com acessibilidade às áreas lindeiras das Estações Ônibus urbano (Cota 94) e 
Metroviária (Cota 98). Quanto à área de EXPANSÃO situada no extremo do terreno em relação a 

BR-324, necessário se faria um significativo corte no terreno (22 m) para compatibilizar com a cota 
da Av. 29 de Março (COTA 85, vide seção transversal das estacas 35 ou 40, levantamento em 

anexo), local de encaixe do sistema viário de saida da área do complexo. 

A seguir apresentamos a memória de Cálculos que embasou a estimativa dos serviços de 

terraplenagem à época do processo licitatório e elaboração do EDITAL/TR, como também o mapa e 

levantamento topográfico que subsidiaram a exposta análise técnica. 

Salvador, 21 

Jose d4 Brito 
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â
ESTADO DA BAHIA 

Secretaria de Infraestrutura 

MEMORIA DE CALCULO ... QUANTITATIVO DE TERRAPLENAGEM 

AREA DO NOVO TERMINAL RODO VIARIO AGUAS CLARA 

DADOS TECNICOS GERAIS ... FASE LICITAÇÃO  

AREAS ENVOLVIDAS  

NOVO TERMINAL 70.000 M2 

AREA REMANESCENTE - EXPANSÃO 22.000 M2 

COTAS DE IMPLANTAÇÃO  

TERMINAL DE INTEGRAÇÃO 94 

ESTAÇÃO METROVIARIA em projeto 

AV. 29 DE MARÇO 85 

OBSERVAÇÕES 
A AREA PÁEVISTA PARA IMPLANTAÇÃO DO NOVO TERMINAL (70.000 M2) APRESENTA UM 

IRELEVO RELATIVAMENTE PLANO COM COTAS VARIANDO DE 90 A 93, ONDE UMA 

REGULARIZAÇÃO ENVOLVERÁ UM CORTE NÃO SUPERIOR Ai M DE ESPESSURA, REMETENDO 

,A UMA CONDIÇÃO FAVORAVEL DE ACESSIBILIDADE AOS PLATÔS DA ESTAÇÃO METROVIARIA. 

E DO TERMINAL DE INTEGRAÇÃO DE ONIBUS (94). 

TERRAPLENAGEM AREA NOVO TERMINAL (Corte im) 1 70.000 m2 x 1 m 1 70.000 m3 

Ã AREA REMANESCENTE Í'ARA EXPANSÃO,ACOMODARÁ EM SEU ENTORNO O SISTEMA 

VIARIO DE SAIDA DA NOVA ESTAÇÃO, SE CONECTANDO Á AVENIDA 29 DE MARÇO SITUADA 

NUMA COTA MEDIA DE 85 m. A REGULARIZAÇÃO DESSA AREA DE 22.000 M2 ENVOLVERÁ 

ASSIM UMA TERRAPLENAGEM COM UM CORTE MEDIO DE 22 m TENDO EM VISTA O 

TERRENO NATURAL SE SITUAR ENTRE AS COTAS 95 E 115, COM MEDIA DE 107. COMO A 

COTA DE ALCANCE PARAA29 DE MARCO Ë DE 85 TEMOSUMDESNJVEL ASER VENCIDO E 

r 	TERRAPLENAGEM AREA EXPANSÃO (Corte 22 m) 	1 22.000 m2 x 22 m 1484.000m31  

TERRAPLENAGEM TOTAL ESTIMADA (70.000 m3 + 484.000 m3) 	1554.000 m3 

QUANTIDADE ADOTADA 
	 m3 
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Estaca: 32+10000 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA 
ASSESSORIA ESPECIAL DO GASEC - SEINFRA/GAB/GAB-ASSESP 

4% 

PROCESSO: 	] 081.2165.2021.0000544-12 

0BJEM:=j Notificação TCE 

ÓRGÃO 

1 INTERESSADO: 
AGERBA 

DESPACHO 

Retorne-se à Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Energia, Transportes e 
Comunicações da Bahia - AGERBA, com a manifestação da Superintendência de 
Infraestrutura de Transportes da Bahia - SIT, em atendimento à solicitação, doc. n° 
00035376495. 

[.5$3

£ftfflura 

Documento assinado eletronicamente por Marcus Benicio Foltz Cavalcanti, 
Secretário de Estado, em 21/09/2021, às 18:21, conforme horário oficial de Brasilia, 
com fundamento no art. 13°, Incisos 1 e II, do Decreto n° 15.805. de 30 de dezembro de 
2014. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
htWs:/1seibahia.ba.gov.br/sei/controlador  externojjho? 
acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0, informando o código 
verificador 00036116454 e o código CRC CDD63594. 

Referência: Processo n° 081.2165.2021.0000544-12 
	

SEI o° 000361 16454 

fl,, OCIt.tcOA/rArtrAÇJ Aocrreonnn-wilcAtA 	Ociflol ')Icg')1191 CInnflAA 1')I.-', 	fl 
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Reinaldo Jose Matos Junior
GEPRO - Assinado em 04/10/2021

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: C5OTG1NJI4
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